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Processo no	 10.76S-028.589/88-15

SessãO de g	 09 de junho de 1992	 ACORDMO No 201-68.121
Recurso no g 	 83.837
Recorrente:	 OAKLAND IMPORTAÇRO E EXPORTAÇMO LTDA.
Recorrida g	 DRF NO RIO DE ;JANEIRO -RJ

FINSOCIAL - Base de cálculo. OmissWo de receita
apurada à vista da diferença entre valores do
faturamento informados à administradora de
shopping center, por força de contrato, e aqueles
fornecidos . à Receita Federal. Wo justificada
eficientemente a diferença, nega-se provimento ao
recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por OAKLAND IMPORTAÇMO E EXPORTAÇMO LTDA.

ACORDAM os membros da Primeira Câmara do Segunda
Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, em negar
provimento ao recurso. Vencido o Conselheiro HENRIQUE NEVES DA
SILVA(Relator). Designado para redigir o acórd'ãb o Conselheiro
ARISTOFANES FONTOURA DE HOLANDA. Ausentes os Conselheiros
DOMINGOS ALFEU COLENCI DA SILVA NETO e SERGIO GOMES VELLOSO.

Sala das Sessffes, em C:9 de junho de 1992.

UtjÁ
ROBERTO BARBOSA /DE CASTRO - Presidente

(,d°
• K 	 TOJRA DE HOLANDA -Relator -Designada

ihk op'
P ri ) r:u.rad o r- R
sentante da Fa-,,
zenda Nacional

vn:rr ciisE:ssriu DE 25 s EI 1992

Participaram„ ainda, do presente julgamento, os Conselheiros L.
DE AZEVEDO MESQUITA, SELMA SANTOS SALOMMO WOLSZCZAK E ANTONIO
MARTINS CASTELO BRANCO.
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,	 Processo no	 10.760-020.509/00-151	
.

I

Recurso no::	 03.837i,
1 	 Acórdãb no::	 201-60.121
I 1	 Recorrente 	 OAKLAND IMPORTAÇn0 E EXPORTAÇTIO LTDA.
1
1	 ,

i

1 	 RELATORI O
1
,

1

I	 Adoto como relatório o constante de fls. 54/55,
i	 que transcrevo::
i

,
I	 "OAKLAND	 IMPORTAÇMO E EXPORTAÇMO	 LTDA.,

empresa com sede no Rio de Janeiro, foi autuada a
recolher aos cofres 0.blicos Cz$ 15p.286,93 (Cento
e cinqüenta mil, duzentos e oitenta e seis
cruzadDO e novent.a e tr0s centavos), referente ao
FINSOCIAL, calculado sobre parcela considerada
como	 receita	 apurada,	 caracterizada	 pela,
comparaço	 entre os valores	 de	 faturamento
registrados	 e	 05	 apurados	 junto	 a	 DIX,
Administraç:Wo e Emp. Ltda., referente ao cálculo

- do aluguel pago pela recorrente que se baseia em
percentual sobre o faturamento.,

Irresignada a autuada apresentou impugnaçNo
sendo que após esse momento, incluído o mesmo,
todos os atos foram feitos reportando-se aos
praticados no processo de IRPj, tendo. a decis -So de,

,r	 lffi instância a seguinte ementaN
I	 .
H	 "IMPOSTO DE RENDA - PESSOA UURIDICA

Tributa-se O lucro decorrente do ajuste da1

receita bruta proveniente de faturamento de,
vendas omitido e que serviu de base para os

i	 pagamentos de aluguéis, contratados com base
no faturamento.,

r
i

RETIFICA-SE o valor da - base tributAria„.,,	 consignada	 COM incorreção no	 auto	 de,
I\ ;:.\c

, LANÇAMENTO EM PARTE PROCEDENTE."
1
1

1	 1	 Inconformada a autuada recorre a esse Eg.
„	 Conselho, reafirmando suas razffes de impugnaçãb,,	 .
1	 .	 nos	 seguintes termos (10 recurso).
,
I'	 E o relatório."
1	 ,

9
1

[I

1	 ,	 2
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VOTO VENCIDO DO CONSELHEIRO -RELATOR HENRIQUE NEVES DA SILVA

!

	

	 Recurso tempestivo, cabível e interposto por parte
legítima, dele conheço.

A diligOncia requerida não foi realizada nos
moldes definidos por esse Eg. Conselho, eis que não foram
trazidos . os elementos de convicção e prova.

Contudo, com a leitura do acórdão do 12 Conselho é
• possivel identificar claramente o objeto deste feito.

Trata-se, aqui, de hipótese já conhecida' nesta
C-EIS:f1. !, referente â autuação baseada em declaração feita pelo
contribuinte à administradora do shopping center , aonde a
Recorrente aluga um imóvel e paga o aluguel calculado com base no
seu faturamento.

! Até recentes decises, acompanhei o entendimento
dessa Eg. Câmara negando provimento a recursos idOnticos.

!
Entretanto, revi minha posição acompanhando o

eminente Conselheiro Antonio Martins Castelo Branco.
!

Faço-o por entender, após longa reflexão, que a
simples comunicação de faturamento á administradora não 	 é
suficiente para embasar um auto de infração.!

Com efeito, o fiscal autuante ao verificar a
existOncia da discrepância de valores entre as der: I. feitas
à Receita Federal e a administradora deve util .izar este indício
para	 iniciar suas investigaçffes que poderão 	 concluir	 na
existOncia de omissffes de receitas, exatamente 	 quando ocorre
diferença baseada em extratos bancários.

O voto proferido pelo eminente Conselheiro Celso
Alves Feitosa resume muito bem a hipótese e o direito aplicável,
razão pela qual transcrevo-o::

! "O recurso é tempestivo.

1:;.:ei e :i. to a pr :I. :i. minar.. A cl :1. fo rori 5;:a i- e c: afila ei 	/
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i,

pelo FISCO decorreu da compara0o entre o
faturamento de venda declarado pela Recorrente que
integrou a sua receita constante da deciarac'ao de
rendimentos e o total apontado em seus livros

,	 fiscais.	 A argumentacao da Recorrente 	 busca
'	 confundir as coisas. Se assim nUo fosse, teria

1
•levantado a questWo já na impugnaçWo, o que no„
fez, embora enfrentando o tema, verbis	 Acontece
que o cálculo aritmético n'ão está correto, eis que
Cr$ (sic)....19.053.504,14 menos Cz$ 11.901.903,00,
é	 igual	 a	 Cz$ 7.151.161,14,	 e	 n'áb	 Cz$
7.388.514, • 0, - como consignou o • isco." Mio há,
diávida de que o conceito de receita é mais amplo
do que o de faturamento. Tivesse' razab a
Recorrente, teria trazido para os autos aia. provas,
do que alega. Rejeito pois a preliminar.

No mérito, embora as relaçffes apresentadas,
ás fls. 31/42 possam sugerir representarem elas o •
real faturamento da empresa Recorrente, tão só n'i:(o,
podem levar a conclus:Wo pretendida pelo Fisco.

1 ,	 os argumentos•da Recorrente no sentido de,
i	 que nenhuma outra prova além das rol. açffes foi1

feita e de que as informaçffes à locadora ocorreram
H em	 razWe	 do	 critério	 de	 avaliaçWo	 para1	 ,

continuidade e renovaçWo do vínculo 	 locatit.Jo
contratual, devem ser considerados.

Anali ,u ando os termos clo. estabelecido no
,	 contrato de locaço, verifica-se nes itens 3.3 e

3.3.4, que o valor a ser pago pela locatária ao[
I '	 locador, está assim determinado::

"3.3.) -ALUGUEL - A LOCATARIA pagará â LOCADORA,
"mensalmente, a partir de 01.06.81, a título de1

1

	

	 aluguel, na forma adiante mencionada, o maior dos
valores abaixo definidos, respectivamente, cmo,

1

"valor	 mínimo mensal reajustável"	 e	 "valor„
,	 percentual"N,

3.3.1) - O valor mínimo mensal reajustável, na
forma da cláusula subsequente, correspenderá ao
equivalente em cruzeiros aos valores transcritos
em ORTNsr,

i

i
O aluguel correspondente ao valor mínimo1

mensal reajustável deverá ser pago até o dia cinco
do mei% seguinte ao vencido, nos escritórios da

i'	 LOCADORA, ou onde ela indicar...H
3.3.4) - O . valor percentual referido no item 3.3
será de 7.5% ( -) do faturamento bruto mensal..„ 

,

„	 .
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Segundo os dois critérios, para o ano de
1987, chega-se ao seguinte::

Mínimo Reajustável

eiSe	 OR I . Ni	 roi C $	 1. c:ro do
P	

)	 trimestre
,

01/03	 408,3508	 43.440,52	 130.345,56
1

	

924 „1.71.	 25.4 77,2 0 „1. 3
11

I"' O 9	 126.805;417	 380.415.51
1. O 1. 2	 7:::5„ :348 „	 520 „ 01 . 6 „ 97	 :I. 73 „ el „ 99*

c) t. .:7+. 1. 0 	 rr er sa	 er	 eo	 ra	 ar $1 o ar ta to ts tt	 et ra aa /o ar :a to a, ta et Ir r, /I er	 at 0 o ee	 $	 ta 4	 731 „ti é.)

Percentual

Faturamento indicado â Locadora
/q1.1,.$

janeiro	 474 „ 00	 47.660,55
fevereiro	 699.655,91	 .4170 „

[	 março	 '3 	 „ 00	 55.097,85
:1. :I.	 956.016,00	 7:1. ., 701 t, 20

maio	 1.224.481950	 836
.:11 1.1"1 1'10	 „ : 1.	 5 „	 3 „	 (.1	 „ c:17

1..1. 1 1'10	 4.909.914,42	 368 „	 3 !, 58
agosto	 4.770.967,61	 357.822,57

• co 'lembro	 528 680 „ 00	 39.,651. „00
tutár o	 :155..0:14„00	 11.626,05

novembro	 2.216.522,00	 166.239,15
cl e m b o	 1.096.704,70	 02.252,05

$	 1. 9 „ O	 „1.

tendo-se assim	 (1 t.te.? O 	 <*:1. W t.mon e O	 À. Irfo rm.d o
para efeito	 de	 aluguel sobre	 O	 percentual,
é praticamente	 igual ao mínimo	 t.a v e 1.„
levando a crer que preparado - aquele,	 jus t.ncii t
para evitar discrepância que poderia, no futuro,
c!	 t	 l 011 O	 .4:(0 C: Ontrat

E. A1 ou 1 1'0	 „	 u:I. g cl o o tema ora em

	

p c.:, 1	 1.:)1(:: 3 n	 n	 101-79 02.2 „	 :i.m	 L	 o
ator	 c:1e is :I. cj n 	 D r „	 tlPtiEl	 1::' I::: R	 R	 1... 01::'1":".:: S

oportunidade de concluir no sentido de rechaçar a
1ributa0(o, acompanhado pela maioria::
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1

é notório que os administradores -
I	 locadores de lojas em "shopping centers", onde os
I	 ,	 preços dos aluguéis s'ão calculados em percx?ntuais

do faturamento, tOm óbvio interesse em alugar os
I

I	 imóveis a empresas que proporcionarem os mais
I • 	 , 	 altos	 aluguéis	 possíveis,	 sYl	 partir,	 por
I conseguinte,	 de	 gordos	 faturamentos.	 Nessa1
,

	

	 concentraçWo de estabelecimentos comerciais em
recintos de um só locador é legítimo considerar
que a este so interessem locatários de 	 bom1

r	 faturamento, porque assim atrai-se mais clientela,
I	 considerados os estabelecimentos no seu conjunto,
1 os	 faturamentos	 de todos aumentam	 e,	 porI

I	 conseqüOncia, crescem os aluguéis fixados 	 0 f ri
1	 percentagens desses faturamentos.
1

1
,	 Essa	 realidade	 foi	 desprezada	 pela
1

	

	 fiscalizaç:Wo, embora, a meu ver, de, foros de
verossimilhança às alegaçffes da defendente.1

1	 ,

Porque assim é o porque a fiscalizaçWo nãOi'.
1	 foi além dos livros fiscais, onde, ademais, no
1	 encontrou vicio ou defeito, voto pelo provimento
1	 do recurso."1	 ,

Assim, dou total provimento ao recurso."

Adotando	 inteiramente essas razffes, voto 	 no
sentido de dar provimento ao recurso sem prejuízo de nova

,	 autuaçâO baseada em outros elementos além da simples comunicaço
1 • 	 da Recorrente à administradora do shopping center.,
1

,
,

,
Sala das Sesses, cm 09 de junho de 1992.

,1
,

,	 •	 ....~-',',f‘-e"..,,,,/,‘‘.., ‘1.-"'
,

,	 , NRIQUE NEVES DA SSLVA,

•

1	 ,

1

1 •

7
1	 ,
,
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VOTO DO CONSELHEIRO ARISTOFANES FONTOURA DE HOLANDA
RELATOR•DESIGNADO

Discordo	 do eminente relator, em relação	 â
exigÊncia relativa à receita omitida pela Autuada, determinada .
pelo confronto entre a receita declarada à administradora do
shopping e a consignada na declaração prestada ao fisco para fins
de imposto de renda. ,

Com efeito, tem este Conselho reiteradamente
decidido, em casos da espécie, pela inequívoca caracterizaçâo de
omissão de receita, conclusão que se robustece pela consideração
de que foi a própria Autuada a informar a receita ao shopping,

1

1	 caracterizando-a iniludivelment• como receita de vendas, base de
1 -cálculo para a incidencia da contribuição de que tratam os

presentes autos. A declaração de receita havida nas vendas da
Autuada deve ser acolhida como verdadeira, produzindo os efeitos
próprios, quer na área negociai, quer na tributária porquanto é
inadmissível, no caso dos autos, que o fato declarado que ê comum,
a ambas as áreas, constitua percepção de receita de vendas em uma
área, e não o seja em outra. Ademais, não pode o contribuinte,

1	 para se eximir ao pagamento do gravame, argüir as próprias
reservas subjetivas que supostamente teriam viciado a 	 sua
manifestaçao,	 no	 campo de sua relação	 «?CO c: 	 com	 a	 I,	 administradora ou com o proprietârio do shopping.

	

Nesse rumo foram, por exemplo, os Acórdãos nQs	 i,
201-67.986 201-67.987, em que o colegiado acolheu voto do
eminente Conselheiro Roberto Barbosa de Castro, que me permito

.	 transcrever parcialmente::

"Informa0e1 sobre faturamento devem ser
uniformes seja para fornecimento ao Fisco, seja
aquelas produzidas para adimplemento de contrato
particular.”	 .

Referidos acórdãos tem a seguinte ementa::,

"PISSFINSOCIAL/FATURAMENTO - Base de 	 cálculo.
Omissão de receita apurada à vista de diferença
entre valores do faturaMento infOrmados ,.
administradora de shopping center, por forca de
contrato, e aqueles fornecidos à Receita Federal.
Ha° justificada eficientemente a diferença, nega-.
se provimento ao recurso".

,	 /1---
,	 .

.	 O
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Ante o exposto, e 'tendo em vista os precedentes jâ
mencionados, voto pelo n'So provimento do recurso, na parte
relativa â exigOncia da contribui0o sobre as receitas omitidas
na forma aqui indicada.

Sala das Sessbes, em 09 de junho de 1992.

STOFAI ÍE3 FONT 3URA DE: HOLANDA

•

•

5.›


